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AO DEPART. LEGISLATIVO PARA 
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/ 10 /nf l 

ENTE 

r 
ESTADO DO CEARA 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
PRESIDÊNCIA 

MENSAGEM N" 0 7 » debLide ouiubro de 2008 

Senhor Presidente. 

Tenho a honra de submeter à elevada apreciação dessa Augusta Cusa 
Legislaliva, por inlcrmédio dc Vossa Excelência, para rins dc apreciação e aprovação, atendidos 
os dispositivos legais que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projelo de Lei que "Altera 
o percentual de arrecadação do Fundo tie Rcaparelhumenlo e Modernização do Poder Judiciário 
- FERMOJU destinado à Defensoria Pública do Eslado do Ceará e dá outras providências'". 

A propositura lem por finalidade alterar a Lei u" 12.642. de 04 tie 
dezembro de 19%, que dispõe sobre a '"Atualização das custas dos Processos Judiciais no ãmbilo 
da Justiça Estadual", de modo a promover a majoração do percentual tie arrecadação dt) Fundo 
de Reaparelhamento e Modernização tio Poder Judiciário - FERMOJU destinado ã Defensoria 
Púhlica-Ceial do Estado do Ceará, de 7,5% (sele e meio por ccnlo) para 12% (doze por cenio). 

Com a aprovação tio projelo, que ora apresenlo. restará garanlido uni 
maior aporte tie recursos ã Defensoria Piíhlica-Gcral do Estado tio Ceará e. consequentemente, 
wn incremento nas atividades a cargo dessa instituição responsável pela garantia tia assistência 
jurídica integral e gratuita ã parcela da coletividade menos favorecida. 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado DOMINGOS GOMES AGUIAR FlLHO 
Presidente du Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Av. Desemhíirnador Moreira, n" 2807 - Dionísio Torres - CEI» 60170-002 
FORTALEZA-CE. 



Convicto clc t|uc os ilustres membros dessa augusla Casa Legislativa 
haverão de conferir o necessário apoio à presenie proposição, indispensável para sua aprovação e 
transformação em lei, solicito emprestar valiosa e imprescindível colaboração no seu 
encaminhamento em caráter de urgência, dado o seu relevante interesse social. 

No ensejo, renovo a Vossa Excelência e aos Excelentíssimo^Senhorcs 
Deputados dessa Casa protestos de elevada considt^ífç^o.^ 

Desembargador FERNANDO LU XIMEÍ^Sl i^CHA 



PROJ ETO DK LLI 

Altera o percentual de arrecadação do Fundo de 
Reaparelhamento e Modernização do Poder 
Judiciário - FERMOJU destinado á Defensoria 
Pública-Geral do Eslado do Ceará e dá outras 
providencias. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA tlccrcta: 

Art. I o . O art. 3°da l ^ i i f j l A ^ l . du 04 dc dezembro de 19%. passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Arl. 3" - Destina-se parte du a rrecadação das custas judiciais à Defensoria 
Vúbiicu-Gerai do Estado do Ceará, cm percentual de 12% (doze por cento) sohrc o 
luindo dc Reaparelhamento e Modernização do poder Judiciário - l ERMO.W. 
cujos valores serão recolhidos direiuniente na conta do l-ando de Apoio e 
Aparelhamento da Defensoria Pública-Geral do Estado do Ceará, criado pekt I.ei 
n" 13. hSO, dc 26 de dezembro de 2001. 
Parágrafo único. Ante o disposto no caput deste artigo, fica modificada, a mforme 
Anexo, a Tahela correspondente às castas a ser pagas segundo o valor das 
causas.". 

Art. 2". Esta Lei entrará cm vigor na data clc sua publicação, revogadas as 
disposições cm contrário. 
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O F I C I A I ^ 
ANO LXII.N* 16.938 (Parte I) FORTALEZA, 09 DE DEZEMBRO DE 1996 

LEI N.c 12.641, DE 25 DE NOVEMBRO DE 1996 

Altera dispositivo da Lei n." 12.608, de 17 de julho de 1998, que dispõe sobre as Diretrizes para*>tah«-
raçâo da Lei Orçamentária para o exercicio de 1997, e dá outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO 00 CEARA 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1.' - O Art. 5.°, inciso II, letra "a", da Lei n." 12.608, de 17 de julho de 1996, passa a vigorar com a seguinte 

redaçâo: 
"Art. 5.° 

I Í - . 
a) pessoal e encargos sociais, compreendendo as despesas com pessoal civil, pessoal militar, obrigações 

patronais, inativos, pensionistas, salário-familia e outras transferências a pessoas. 

Art. 2.* • Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

PALACIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza, aos 25 de novembro de 1999. 

TASSO RIBEIRO JEREISSATI 
Governador do Estado 

ANTÔNIO CLÁUDIO FERREIRA LIMA 
Secretário do Planejamento e Coordenação 

LEI N.° 12.642, DE 04 DE DEZEMBRO DE 1996 

Atualiza as Custas dos Processos Judiciais no âmbito da Justiça Estadual. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA. 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1 .• - Os valores das custas dos processos judiciais sâo especificados nas tabelas anexas â presente Lei. ' 

Í M . 2." • Ficam os valores das custas constantes das tabelas referidas no Artigo anterior, sujeitos a atualização 
monetária peia Unidade Fiscal de Referência - UFIR, ou outro Indice federal que vier substituNa. 

^ Art. 3." - Destina parte da arrecadação das custas em favor da Defensoria Pública do Cearã, em percentual de 
7.5% (sete e meio por cento) sobre o FERMOJUR, cujos valores serão recolhidos diretamente na conta da Coordena­
dona de Assistência Judiciária, atè que se implante e organize em definitivo a Defensoria Pública do Ceará, quando 
esta receberá automaticamente em sua conta aqueles valores. 

Parágrafo único - Em todas as tabelas de custas seráo incluídas as colunas indicativas das custas em favor :a 
Defensoria Pública do Ceará. 

Art 4.° - Os valores arrecadados pela Coordcnadoria de Assistência Judiciária ou Defensoria Pública serão 
aplicados na seguinte proporção: 

- 70% (setenta por cento) em despesas de custeio; 
- 30% (trinta por cento) em despesas de capital. 
Art. 5.° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

PALACIO DO GOVERNO DO ESTAnn DO CEARA, em Fortaleza, aos CM de dezembro de 1996. 

TASSO RIBEIRO JEREISSATI 
Governador do Estado 

EDNILTON GOMES DE SOAREZ 
Secretário da Fazenda 

^ 
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ANÈXO A QUE SE REFERE A LEI N"!2.642, de 04 de dezembro de 1996. 
TABELA DE CUSTAS (Valores em Reais - R$) 
TABELAI 

V A L O R DAS C U S T A S 

| DISCRIMINAÇÃO FERMOJU | DEF.PUBL | TJUDIC. | A.CMAG | A.C.MP | CA.ADV. | TOTAL 

1 • Dai Cn u m em Oeral . 
a) Até o valor de 50,00 8.10 0.90 0,45 0,45 0.45 0,45 10,80 
b) Alé o valor de 100,00 16,20 1,80 0,90 0,90 0,90 0.90 21.60 
c) Ald o valor de 400,00 21,60 2,40 UO UO UO UO 28,80 
d) Alé o valor de 800,00 58,50 6.50 3J5 3.25 3.25 3,25 78.00 
e) Alé o valor de 1.700.00 87,30 9,70 4,85 4,85 4,85 4,85 116,40 
0 Alé o valor de 4.200.00 197,10 21,90 10,95 10.95 10,95 10,95 262,80 
g) Alé o valorde 8.500,00 236.70 26,30 13.15 13,15 13,15 13.15 315,60 
h) Alé o valor de 25.000,00 253.80 28,20 14.10 14,10 14,10 14.10 338.40 
i) Alé o valorde 42.000,00 283,50 31.50 15,75 15,75 15.75 15.75 378.00 
j ) Causa acima de 42.000,00 289.30 32,20 16,10 16,10 16,10 16,10 386,40 

II - Mandado de Segurança com valor ou dc valor inolimâvcl (cobrado tó em caso do sucumbínCG)" 
8.101 0,901 0,451 0.43| 0,451 0,45 10,80 

III - ExecuçOes Piscais - BS custas do nr. I desta Tabela reduzidas: 
a) de SOH (cinqQeala por cento) se o devedor pagar a divida anles ds leila a penhora; 
b) de 30% (írinla por cemo) se o pagamenio da divida for eletuado entes do Julgamento dos embargos do devedor. 

IV • Conflitos de jurisdição quando suscitados pela parle. 
1,401 23,201 2,801 1,401 1,401 1.401 1,401 33,60 

V - Cann precatória, de ordem rogatória, Jusllfitoçflo, noiificação o intcrpelaçSo 
8,10 0,90 0,45 0,45 0.45 0.45 10,80 

VI - Justificação em processos previdenciárias: 

2M\ 0,261 0,1] | 0,131 0,131 0,13 | 3.12 

VII - LiliscoiuÓTtio ativo originArio ou inicial, lilisconsórcio (acultaiivo, ttSSÚIência, oposiçSo, reconvençflo. o embargos a 
execuçflo.: m 

• As custas do nr. I dcsu Tabela. 

Vlll - ExecuçSo de suspeiçflo desacolhida, tramitada em julgado. 
- AB custas do nr. I doía Tabela. 

IX - Incidenia processunts cm geral, autuaiim cm separado ou apensos aos autos principais 
- 40% (quarmla por cento) dos valores constantes do nf. 1 desta Tabela. 

X • Rcstauraç&o de autos: 

• As custas máximos do nr. I desta Tabela 

XI • Processos Crimina i i 

8.I0| 0,901 0,451 0,45| 0,451 0,45| 10,80 

XII - Decl ara çOo rclaidaiária de Credito 
5.94 | 0.061 0,33 | 0.33 | 0.33| 0,331 7,92 

fr 
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ANEXO A QUE SE REFERE A LEI N 0 12.642^6 OA de dezembro de 1996. 
TABELA DE CUSTAS (Valores em Reais - R$) , A V 
TABELA II 
DISCRIMINAÇÃO V A L O R D A S C U S T A S 
DOS RECURSOS EM GERAL FERMOJU D.IHJBL. TJUDIC A.CMAG A.C.MI' CA.ADV. TOPAI. 

1 - Recursos Cíveis 8,10 0,90 ^ 
II - Agravos de Iiutnunenlo além das 
custas dc traslado 15,30 1,70 

x^Dií 
17.50 

III • Recursos Criminais e Cartas 
Testemunháveis criminais, alim das 
custas com traslado, quando for o caso 3,60 0,40 4,00 

IV - Recunos de decisOes proferidas 
pelo juizado de Pequenas Causas 5,94 0,66 6.60 

Obs.: Sflo isentos dos pagamentos de custas o agravo retido e os embargos de declaraçfio de sentença ou acórdão. 

TABELA I I I 
DISCRIMINAÇÃO V A L O R D A S C U S T A S 
PRATICA DE ATOS DIVERSOS FERMOJU D.PUBL. TJUDIC A.CMAG A.C.MP CA.ADV. Tl ITAI. 

1-
II • Expediçflo de carta precatória, 
oídem, rogatória e sentença no curso do 
ptocesso 3,60 0,40 0,20 0,20 0,20 0,20 4,80 
III - ExpediçUo dc cana formal dc 
partilha 10,80 1,20 0,60 0,60 0,60 0,60 14,40 

IV - Busca em processo ou livro dc 
secretaria ou escrivania, qualquer quc, 
seja o número dc folhas, livros ou séries 
de livros nela compreendidos ou papéis 
arquivados, relativo ao mesmo assunto, 
oçfio ou nome - Por ano de busca 0,54 0,06 0,03 0,03 0,03 0,03 0,72 
V . 
VI • CenidSo única, negativa ou 
positiva, de processos distribuidos e em 
andamento expedidos pelo serviço de 
distribuição 5,94 0,66 0.03 0.03 0,03 0,03 7,92 

TABELA IV 
DISCRIMINAÇÃO V A L O R D A S C U S T A S 
ATOS PRATICADOS POR SERVI­
DORES NÀO REMUNERADOS PE­
LOS COFRES PÚBLICOS EM EXER-
ClCIO NAS COMARCAS ONDE 
NAO ESTEJA IMPLANTADO 0 SIS­
TEMA DE SECRETARIAS DE 
VARAS 

FERMOJU D.PUBL. TJUDIC A.CMAG ACMP. C-A.ADV. TOTAL 

1 - Distribuiçflo de feitos judiciais 2.34 0,26 0,13 0.13 0.13 0.13 3,12 
II - Cálculo em processos 3.60 0,40 0,20 OJO 0.20 OJO 4,80 
III • Realização de leitão ou praça 2.34 0.26 0,13 0.13 0,13 0,13 3,12 
IV - Partilha (incluindo o esboço) 4,50 0,50 0.25 0.25 0.25 0.25 6,00 

, 
TABELA V 
DISCRIMINAÇÃO V A L O R DAS C U S T A S 

- FERMOJU D.PUBL TJUDIC. A.CMAG A.C.MP. C ^ A D V . TOTAL 

1 - Uqflidaçfio de sentença 5,94 0,66 OJ) 0,33 0,33 0J3 7,92 
II • Execuçflo de sentença 3,60 0.40 0,20 0,20 0,20 OJO 4,80 

>s 
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Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em I J.0 /2008 

% 
deputado Nelsfá/Martins 
Presidente da CC^k. 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

Parecem0 L0433/08 

\ 
Mensaeem 07/2008-TJ 

\ 
/ 

O Exmo. Sr. Desembargador Presidente do 

Tribunal de Justiça do Estado do Ceará através da Mensagem n. 07/2008 

apresenta ao Poder Legislativo projeto de Lei que " Aitera o perceniuai 

ae arrecadação do Fundo de Reaparelhamento e Modernização do Poder 

Judiciário - FERMOJU destinado à Defensoria Pública-Geral do Estaao ' 

ao Ceará e dá outras providências. " 

' O Presidente da Corte de Justiça Estadual 

encaminhando a proposta assevera que: 

AV OESEWRGADOR UOAEIflA 2?o; . OiONSIO TOB WS 

FONE I D I I B S I 127T1ÍM . F*x (OuSSl 1Í77 í í i i 

CEO «0 I 7 0 - 8 0 0 - FORTALEZA - CEABA 

E-mtrf «povoA^t c* gov b' • ^np i #1 c t gov 

" A propositura tem por finalidade alterar a Lei 

n0 12.642, de 04 de dezembro de 1996, que dispõe sobre a 

'' Atualização das custas dos Processo Judiciais no ámbilo 

das Justiça Estadual "sde modo a promover a majoração do 

percentual de arrecadação do Fundo de Reaparelhamento 

e Modernização do Poder Judiciário - FERMOJU 

destinado à DefensorJa Púb{ica-Geral do Estado do Ceará, 

de 7,5% (sete e mio por cento) para 12% (doze pór cento). 

Com a aprovação do projeio, que ora apresento, 
i 

restará garantido um maior' aporte de recursos à 

Q N Ç W 

9 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

j 

Defensoria Pública-Geral do Estado do Ceará e. 
/ 

consequentemente, um incremento nas atividades a cargo 

dessa instituição responsável pela garantia da assistência 

jurídica integral e gratuita à parcela da coletividade 
menos favorecida. : 

/ 
\ ^ v . 

O projeto em comento, envolvendo alteração de ' 

percentual de custas dos processos judiciais no âmbito do Estado do 
I 

Ceará guarda fundamento nos arts. 99 e 105 da Constituição do Estado 
r 

do Ceará que asseguram autonomias administrativa e financeira ao Poder 

judiciário, especialmente para elaboração de custas dos serviços 

forenses. 
i 

Destarte, a propositura em análise se afigura 

viável do ponto de vista jurídico-constitucional. 

/ 
É o oarecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA. 

Em 31 de outubro de 2008. \ 

José Céite Jucá Filho 

Procurador 

b 
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C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O . J U S T I Ç A 
E R E D A Ç Â O 

MATÉRIA: At6f6/t C^M N." /2008 

DESIGNO RELATOR SR. DEP. (AJJI J!A uyá*s \ ^ é n u ^ 

Comissão de Justiça, em n/f de budu o*** de 2008 

PARECER 

J)'6^CL\ ^ / í 2/ b^t. 

(CA 
RELATOR 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: Â> J^jnuJLr 

Comissão de Justiça, em de LA^Ç) Í J J U ^ Já&* 2008. 

\ \ 
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Poder Executivo 
LEI N 0 12.642, DE 04 DE DEZEMBRO DE 1996. 

Atualiza as Custas dos Processos Judiciais no âmbito da Justiça 
Estadual. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu 

sanciono a seguinte Lei: _ 
Art. I o - Os valores das custas dos processos judiciais são 

especificados nas tabelas anexas à presente Lei. 
Art. 2o - Ficam os valores das custas constantes das tabelas 

referidas no Artigo anterior, sujeitos a atualização monetária pela Unidade 
Fiscal de Referência - UFIR, ou outro índice federal que vier substituí-la. 

Art. 3o - Destina parte da arrecadação das custas em favor da 
Defensoria Pública do Ceará, em percentual de 7,5% (sete e meio por cento) 
sobre o FERMOJU, cujos valores serão recolhidos diretamente na conta da 
Coordcnadoria de Assistência Jurídica, até que se implante e organize em 
definitivo a Defensoria Pública do Ceará, quando esta receberá 
automaticamente em sua conta aqueles valores. 

Parágrafo único - Em todas as tabelas de custas serão incluídas 
as colunas indicativas das custas em favor da Defensoria Pública do Ceará. 

Art. 4o - Os valores arrecadados pela Coordenadorla de 
Assistência-Judiciária ou Defensoria Pública serão aplicados na seguinte 
proporção: 

- 70% (setenta por cento) em despesas de custeio; 
- 30% (trinta por cento) em despesas de capital. 
Art. 5o - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARA, em 
Fortaleza aos 04 de dezembro de 1996. 

I ií TASSO RIBEIRO JEREISSATI 
. Governador do Estado 

EDNILTON GOMES DE SOÁREZ 
Secretário da Fazenda 

JStSBBU 
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^ DIÁRIO DA JUSTIÇA No007 FORTALEZA, 10 DE JANEIRO DE 2008 

DES. FERNANOQiUUIZ XIMENES ROCHA 
^ • t C B t O K N T K 

OCG.nÚMULQ MOREIRA DE D E U S . 
v r c e - P R E B i Q C M T c c O I R C I U P o o r ã n u M 

o u ó v i u u u v i t . Á a u A 
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P O R T A R I A N* 25/2008 

Atual iza ns Tabelas de Cusias Judiciais no âmbito da JusI iça Estadual, dc acordo com a variação da UFIKCE. 

O P R E S I D E N T E D O T R I B U N A L D E J U S T I Ç A D O E S T A D O D O C E A R Á , no uso dc suas atribuições legais. 

C O N S I D E R A N D O o disposto no art. 2° da Lei Estadual n" 12.642. dc 04dc dezembro dc 1996. combinado com o an. 4" da Lei Esíadual n" 

13.083. dc 29 dc dezembro dc 2000, 

RESOLVE: 

Art . I o - Atual iznr as custns dos processos jud ic ia is no ámbi lo da Jusiiça Esíadual para os valores especificados nas labelas anexas a esta 

Por ta r ia . 

Ar t . 2" - Esta Portaria entrara cm vigor na dato de sua publ icação, revogadas as disposições cm contrár io. 

R E G I S T R E - S E , P U B L I Q U E - S E E C U M P R A - S E . 

G A B I N E T E D A P R E S I D Ê N C I A D O T R I B U N A L D E J U S T I Ç A D O E S T A D O D O C E A R Á , aos 08 de j a n e i r o dc 2008. 

D c s c m b o r e a d o r F E R N A N D O L U I Z X I M E N E S R O C H A 

P r e s i d e n t e 

T R I B U N A L D E J U S T I Ç A D O E S T A D O D O C E A R Á 

A n e x o 4 P e r l a r i a n " 25/2008 

C u s l o s Processua is - Tabe lo I 

I - Dns enusns cm geral 

\ * 



Tribunal de Justiça do Estado do Ceará 

Anexo à Portaria n* 25/2008 de 10/01/2008 

Custas Processuais-Tabela I 

I - Das causas em geral 

•<S*7'N9, 

Valor das Custas (em R$} 
DISCRIMINAÇÃO FERMOJU TXJUDIC FERMOJU DPC TOTAL GERAL 

A B (A+B) ( C ) (A+B+C) 

Até o valor de 50,00 19,09 0,95 20,04 1,43 21,47 

Até ova lor de 100,00 38,16 1,91 40,07 2,86 42,93 

Até ova lor de 400,00 49,14 2,46 51,60 3,69 55,29 

Até ova lo r de 800,00 133,63 6,68 140,31 10,02 150,33 

Até o valor dei.700,00 209,06 10,45 219,51 15,68 235,19 

Até o valor de 4.200,00 469,63 23,48 493,11 35,22 528,33 

Até o valor de 8.500,00 564,15 28,21 592,36 42,31 634,67 

Até o valor de 25.000,00 604,26 30,21 634,47 45,32 679,79 

Até o valor de 42.000,00 675,87 33,79 709,66 50,69 760,35 

Causas acima de 42.000,00 690,11 34,51 724,62 51.76 776,38 

II - Mandado de Segurança com valor ou de valor inestimável (cobrado só em caso de sucumbência] 

Valor das Custas (em R$) 

FERMOJU (A) TX.JUDIC.(B) 
FERMOJU 

ÍA+B> 
DPC 
( O 

TOTAL GERAL 
(A+B+C) 

19,09 0,95 20,04 1.43 21,47 

III - Execuções Fiscais - as custas do nr. I desta Tabela reduzidas: 

a. de 50% (cinqOenia pl cento) se o devedor pagar a divida antes de feita a penhora. 
b. de 30% (trinta pl cento) se o pagamento da divida for efetuado antes do julgamento dos embargos do devedor. 

IV - Conflitos de jurisdição quando suscitados pela parte. 

Valor das Custas (em R$) 

FERMOJU (A) TX.JUDIC.(B) 
FERMOJU 

(A+Bl 
DPC 
Í O 

TOTAL GERAL 
(A+B+C) 

57,27 2,86 60,13 4.30 64,43 

V- Carta precatória, de ordem, rogatória, justificação, notificação e interpelação. 

Valor das Custas (em R$) 

FERMOJU (A) TX.JUDIC.(B) 
FERMOJU 

(A+B) 
DPC 
( O 

TOTAL GERAL 
(A+B+C) 

19.17 0.96 20,13 1.44 21,57 

VI- Justificação em processos previdenciários. 

Valor das Custas (em R$) 

FERMOJU (A) TX.JUDIC.(B) 
FERMOJU 

(A+B) 
DPC 
( C l 

TOTAL GERAL 
(A+B+C) 

5.49 0.27 •5,76 0,41 6,17 

VII- Litisconsórcio ativo originário ou Inicial, litisconsórcio facultativo, assistência, oposição, reconvenção 
e embargos a execuçôo. 
- As custas do nr. I desta Tabela. 

VIII- Exceção de suspeição desacolhida, transitada em julgado. 

- As custas do nr. I desta Tabela 

IX - Incidentes processuais em geral, autuados em separado ou apensos aos autos principais. 
- 40% (quarenta p/ cento) dos valores constantes do nr. I desta Tabela. 

X- Restauração de autos. 

- As custas máximas do nr. I desta Tabela. 

\V 



XI - Processos criminais. 

Valor das Custas (em R$) 

FERMOJU (A) TX.JUDIC.(B) 
FERMOJU 

(A+B) 
DPC 
( C ) 

TOTAL GERAL 
(A+B+C) 

19.17 0,96 20,13 1.44 21,57 

Xll - Declaração retardatária de crédito. 

Valor das Custas (em RS) 

FERMOJU (A) TX.JUDIC.(B) 
FERMOJU 

(A+B) 
DPC 
( C ) 

TOTAL GERAL 
(A+B+C) 

13.80 0,69 14,49 1.04 15,53 

rtrt 
% 6/ /%/ 

:4Y?v'0J/ 

i 

Observações: com o objeiivo de facilitar o preenchimento das Guias, consolidamos dentro do item FERMOJU 
as Custas Processuais e Taxas Judiciárias. 

Legenda: 
DPC - Defensoria Pública do Ceará 

s 



Tribunal de Justiça do Estado do Ceará 

Anexo à Portaria n 0 25/2008 de 10/01/2008 

Custas Processuais - Tabela II 

DOS RECURSOS EM GERAL 

I - Recursos Cíveis 

» t E * & ! \ 
\ 

•' C"; 

Valor das Custas (em R$) 

FERMOJU TOTAL 

20,27 20,27 

II - Agravos de Instrumento, além das custas de traslado 

Valor das Custas (em R$) 

FERMOJU TOTAL 

37,65 37,65 

< Recursos Criminais e Cartas Testemunháveis criminais, além das custas com traslado, quando for o caso. 

Valor das Custas (em R$) 

FERMOJU TOTAL 

8.60 8,80 

IV - Recursos de decisões proferidas pelo Juizado de Pequenas Causas 

Valor das Custas (em RS) 

FERMOJU TOTAL 
14,49 14,49 

Obs.: São isentos dos pagamentos de custas o agravo retido e os embargos de declaração de sentença ou acórdão. 
Examinar o Art. 511 do Código de Processo Civil 

Observações: com o objetivo de facilitar o preenchimento das Guias, consolidamos dentro do item FERMOJU 
as Custas Processuais e Taxas Judiciárias. 

^ Sí 7/ 

Legenda: 
DPC - Defensoria Pública do Ceará 



Tribunal de Justiça do Estado do Ceará 

Anexo à Portaria n* 25/2008 de 10/01/2008 

Custas Processuais - Tabela 111 

PRÁTICA DE ATOS DIVERSOS 
l-VETADO 

II - Expedição de carta precatória, ordem, rogatória, e sentença no curso do processo. 

Valor das Custas (em R$) 

FERMOJU (A) TX.JUDIC.(B) 
FERMOJU 

(A+B) 
DPC 
(C) 

TOTAL GERAL 
(A+B+C} 

8.20 0.41 8,61 0.62 9,23 

III - Expedição de carta formal de partilha 

Valor das Custas (em RS) 

FERMOJU (A) TXJUDIC.(B) 
FERMOJU 

(A+B) 
DPC 
(C) 

TOTAL GERAL 
(A+B+C) 

24.54 1.23 25,77 1.84 27,61 

IV - Busca em processo ou livro de secretaria ou escrivania, qualquer que seja o número de folhas, livros ou séries 

de livros rela compreendidas os papéis arquivados, relativo ao mesmo assunto, ação ou nome. Por ano dc busca. 

Valor das Custas (em R$) 

FERMOJU (A) TXJUDIC.(B) 
FERMOJU 

ÍA+B) 
DPC 
(O 

TOTAL GERAL 
(A+B+C) 

1,12 0.06 1,18 0,08 1,26 

V - VETADO. 
VI - Certidão única, negativa ou positiva, de processos distribuídos e em andamento 
expedidos pelo serviço de distribuição. 

Valor das Custas (em R$) 

FERMOJU (A) TXJUDIC.(B) 
FERMOJU 

ÍA+B) 
DPC 
ÍC) 

TOTAL GERAL 
(A+B+C) 

13,61 0,68 14,29 1,02 15,31 

Observações: com o objetivo de facilitar o preenchimento das Guias, consolidamos dentro do item FERMOJU 

as Custas Processuais e Taxas Judiciárias. 

Legenda: 

DPC - Defensoria Pública do Ceará 

VO 



Tribunal de Justiça do Estado do Ceará 

Anexo à Portaria n* 25/2008 de 10/01/2008 

Custas Processuais - Tabela IV 

ATOS PRATICADOS POR SERVIDORES NÃO REMUNERADOS PELOS COFRES 
PÚBLICOS EM EXERCÍCIO NAS COMARCAS ONDE NÃO ESTEJA IMPLANTADO 
O SISTEMA DE SECRETARIA DE VARAS 

I - Distribuição de feitos judiciais 

Valor das Custas (em R$) 

FERMOJU (A) TX.JUDIC.(B) 
FERMOJU 

(A+B) 
DPC 
(C) 

TOTAL GERAL 
(A+B+C) 

5.49 0.27 5,76 0,41 6,17 

ll - Cálculo em processos 

Valor das Custas (em RS) 

FERMOJU (A) TX.JUDIC.(B) 
FERMOJU 

(A+B) 
DPC 
(O 

TOTAL GERAL 
(A+B+C) 

8.19 0.41 8,60 0,61 9,21 

III - Realização de leilão ou praça 

Valor das Custas (em R$) 

FERMOJU (A) TXJUOIC.(B) 
FERMOJU 

(A+B) 
DPC 
(O 

TOTAL GERAL 
(A+B+C) 

5.49 0,27 5,76 0,41 6,17 

IV- Partilha (incluindo o esboço) 

Valor das Custas (em RS) 

FERMOJU (A) TXJUDIC.(B) 
FERMOJU 

ÍA+B) 
OPC 
(O 

TOTAL GERAL 
(A+B+C) 

11.25 0,56 11,81 0,84 12,65 

Observações: com o objetivo de facilitar o preenchimento das Guias, consolidamos dentro do item FERMOJU 

as Custas Processuais e Taxas Judiciárias. 

Legenda: 

DPC - Defensoria Pública do Ceará 

\ r 



Tribunal de Justiça do Estado do Ceará 

Anexo à Portaria n° 25/2008 de 10/01/2008 

Custas Processuais - Tabela V 

I - Liquidação de Sentença 

Valor das Custas (em R$) 

FERMOJU (A) TX.JUDIC.(B) 
FERMOJU 

(A+B) 
DPC 
ÍC) 

TOTAL GERAL 
(A+B+C) 

13,61 0.68 14,29 1,02 15,31 

I - Execução de Sentença 

Valor das Custas (em R$) 

FERMOJU (A) TX.JUDIC.(B) 
FERMOJU 

(A+B) 
DPC 
(C) 

TOTAL GERAL 
(A+B+C) 

8,19 0,41 8,60 0.61 9,21 

Observações: com o objetivo de facilitar o preenchimento das Guias, consolidamos dentro do item FERMOJU 
as Custas Processuais e Taxas Judiciárias. 

Legenda: 
DPC - Defensoria Pública do Ceará 

\ « 
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»T1 
ASSEMBLEIA % ^ 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

REDAÇÃO FINALA DA MENSAGEM N0 07/08 TJ 

Altera o percentoal de arrecadação do Fundo de 
Reaparelhamento e Modernização do Poder Judiciário -
FERMOJU, destinado à Defensoria Pública-Geral do 
Estado do Ceará e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÃ 

DECRETA: 

Art. 1° O art. 3° da Lei n0 12.642, de 4 de dezembro de 1996, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 3° Destina-se parte da arrecadação das custas judiciais à Defensoria Pública-Geral do 
Estado do Ceará, em percentual de 12% (doze por cento) sobre o Fundo de Reaparelhamento e 
Modernização do Poder Judiciário - FERMOJU, cujos vatores serão recolhidos diretamente na conta 
do Fundo de Apoio e Aparelhamento da Defensoria Pública-Geral do Estado do Ceará, criado pela Lei 
n° 13.180, de 26 de dezembro de 2001. 

Parágrafo único. Ante o disposto no caput deste artigo, fíca modificada, conforme anexo, 
a tabela correspondente ás custas a serem pagas segundo o valor das causas." (NR). 

Ar t 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÃ, em Fortaleza, 

4 de novembro de 2008. 

_ y_ / ^ . 
PRESIDENTE 

RELATOR 

WDCSOMMWOOHtCTEim.affT-PPOOTOWCa 

FOUE <0uH> unnao - FAJC iihaa) y j j j m 
CEP «o.tro-soe • FORTALEZA . ct AA A 



Lei nQ 14.247, de 19.11.08 

UTÓGRAFO DE L E I NÚMERO CENTO E CINQUENTA E N O v f 

Altera o percentual de arrecadação do Fundo de 
Reaparelhamento e Modernização do Poder Judiciário -
FERMOJU, destinado à Defensoria Pública-Geral do 
Estado do Ceará e dá outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. I o O art. 3o da Lei n0 12.642, de 4 de dezembro de 1996, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 3o Destina-se parte da arrecadação das custas judiciais à Defensoria Pública-Geral do 
Estado do Ceará, em percentual de 12% (doze por cento) sobre o Fundo de Reaparelhamento e 
Modernização do Poder Judiciário - FERMOJU, cujos valores serão recolhidos diretamente na conta 
do Fundo de Apoio e Aparelhamento da Defensoria Pública-Geral do Estado do Ceará, criado pela Lei 
n013.180, de 26 de dezembro de 2001. 

Parágrafo único. Ante o disposto no caput deste artigo, fica modificada, conforme anexo, 
a tabela correspondente às custas a serem pagas segundo o valor das causas." (NR). 

Art. 2 o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

4 de novembro de 2008. 

DEP. DOMINGOS FILHO « 
PRESIDENTE 
DEP. GONY ARRUDA 
1.0 VICE-PRESIDENTE no exercício da Presidência 
DEP. FRANCISCO CAMINHA 
2.° VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
1. ° SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
2. ° SECRETÁRIO 
DEP. OSMAR BAQUIT 
3. ° SECRETÁRIO em exercício 
DEP. SINEVAL ROQUE 
4. ° SECRETÁRIO em exercício 
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